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SENADO 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr­
mos do art. 42, in"iso \'li, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N." 5.5, DE 1970 

Suspende, por inconstitucionalidade, a exe­
cução do art. 2.", letra "d", item 12, da Lei n.0 057, 
de 1956, e do art. 1.0 da Lei n.0 651, de 1956, do 
Município de Pelotas, do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Art. 1.0 - 11: suspensa, por inconstituciona1idade, nos 
têrrnos da dedsilo delinitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sessão de 13 de setembro de 1967, 
nos autos do Recurso Extraordinário 11.0 54. íl2, do Es­
tado elo Rio Grande do Snl. a execução do artigo 2. 0 , 

letra d, item 1Z, da Lei n° 657, de 1956, e do art. L" 
da Lei n° 651, de 1956, do Município de Pelotas, daquele 
Estado. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 21 de julho de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado F~deral aprovou, nos têr­
mos do art. 42, inciso \·II, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N. 0 56, DE 1970 

Suspende, por inconstitucionalidade, a exe­
cução do artigo 6. 0 da Lei n. 0 8. 428, de 23 de 
nm·embro de 1964, do Estado de Siío Paulo. 

Art. 1.0 - É suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
têrmos da decisão definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sessão de 28 de maio de 1969, 
nos autos da Hepresentaçiio n. 0 729, do Estado de São 
Paulo, a execução do art. 6. 0 da Lt>i n. 0 8 .428, de 23 
de novembro de 1964, daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, ren1gadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 21 de julho de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr­
mos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Pr~sidente, promulgo í' seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 57, DE 1970 

Suspende, por inconstitucionaüdade, a exe· 
cução da Lei n.0 304, de 1959, do Município de 
Aguas de Lindóia, do Estado de São Paulo. 

Art. }.0 - f: suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
ttlnnos da decisão definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sessão de 24 de setembro de 1969, 
nos autos de Hecurso Ordinário de Mandado de Segu· 
rança n.0 16.458, do Estado de São Paulo, a execução 
da Lei n. 0 304, de 1959, do Município de Aguas de 
Lindóia, daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sem1do Federal, em 21 de julho de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr· 
mos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 58, DE 1970 

Suspende, por inconstitucionalidade, a exe­
cução dos arts. 4.0 , 5.0

, 6. 0
, 14, 17, 18, 20 e 22 

da Lei n.0 9.271, de 16 de março de 1966, do 
Estado de São Paulo. 

Art. I. 0 - E suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva proferida pelo Su~remo 
Tribunal Federal nos autos da Hepresentação n. 700, 
do Estado de São Paulo, a execução dos arts. 4.0

, 5.0
, 

6. 0, 14, 17, 18, 20 e 22 da Lei n° 9. 271, de 16 de março 
de 1966, daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 21 de julho de 1970. - Joio 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 
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ATA DA 83.a SESSÃO 
EM 21 DE JULHO DE 1970 

4.• Sessão legislativa Ordinária 
da 6. • Legislatura 

PRESIDitNCIA DOS SRS. JOAO 
CLEOFAS E FERNANDO CORREA 

As 14 horas e 30 minutos. acham­
se presentes os Srs. senadores: 

Oscar Passos - Flávio Brito 
Mllton Trindade - Clodomir Mill~t 

- Petrônio Portella - José Cândido 
- Sigefredo Pacheco - Dinart-e Ma-
riz - Manoel Villaça - Ruy Carneiro 
-- Argemlro de Figueiredo - Dúmí­
cio Gondim ~- João Cleofas - José 
Ermirlo - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - José Leite ~ Antônio Bal~ 
bino - Josaphat Marinho - Carlos 
Lindenberg - Raul Giubertl - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torres - Auré ... 
no Vianna - Benedlcto vanadares -
Nogueira da Gama - Lino de Mattos 
- Fernando Corrêa - Adolpl)o Fran­
co - Antônio Carlos - Guido Mon~ 
dln - DaniE-l Krieger - Mero de Sá. 

O SR. PRicSIDENTE (João Cleofas) 
-- -~ _l~ta _qe prese!lça ~cusa o corppa .. _ 

recimento de 33 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debates, aprovada .. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Agradecendo remessa de autógrafo de 
Decreto Legíslativo: 

N.0 102/70 (n.O 213/70, na origem), 
de 20 do corrente, referente ao De­
creto Legislativo n. 0 40, de 1970, que 
"aprova o texto do Acôrdo de Previ­
dência Social firmado com o Govêr­
no de Portugal, em Lisboa, a 17 de 
outubro de 1969". 

OFlCIO 
DO !';R. !.O-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

N,'> 477, de 20 de julho da corrente, 
encaminhando autógrafo do Projeto 
de Lei n.O 2.069, de 1969, que ''dispõe 

Tirogem: 15.()(}() exemplares 

sôbre as honras, direitos e prerroga ... 
tivas do Chefe do Estado-Malnr das 
Fôrças Armadas", sancionado pelo Sr. 
Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo!as) 
- O expediente lido vai à publicação. 

Tem a palavra o Sr. Senadàr Jo­
saphat Marinho, primeiro orador ins­
crito. 

O SR. JOSi\PHAT MARINHO (Sem 
revisão do orador,) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o i\ustre Procurador 
da República praticou evidente ex­
cesso de poder ao negar encaminha­
mento à representação de Movimento 
Democrático BrasUeiro contra o de­
creto-lei que instituiu a censura pré­
via. O poder de negar seguimento à 
matéria não lhe é dado pela Consti .. 
tuição nem pela lei específica disci­
plínadora da representação sôbre in­
constitucionalidade. 

A Constituição, em seu art. 119, fi­
xando a competência do Supremo 
Tribunal Federal, estabelece que à 
mais Alta Côrte de Justiça compete 
processar e julgar originàriamente a 
representação do Procurador-Geral 
da República, por inconstltueíQnalida•. 
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de de lei ou ato normatiYo federal ou 
estadual. 

Mais clara que a Co.nstJtuJção, por­
que prevé as dif-erentes hipóteses de 
formulac;âo da controvérsia, é a Lei 
n.o 4.337, d .... 1.0 de junho de 1964. Nos 
têrmos desta Lei, são duas as hipó­
teses ocorrentes: numa, o Procurador 
toma conhecimento diretamente da 
lntonstitucionalldade~e )1\cada em 
le-i ou ato normativo e, poD ato seu, 
por iniciativa sua, L depenctel\temen­
te de qualquer provo~ação, ou sl'j"\'r . .\1~ 
ofício, submete ao ~upremo Tribunal' 
Federal a apreciaçã,6 da inconstitucio­
nalidade;· na outril hipótese, o Pro­
curador é provocfldo, para que sus<.:i­
te, perante (J Supremo Tribunal Fe­
deral, a in(:onstituc·"'1nalidade por- al­
guém argüida. 

É o que está expl\citamente previs­
to na Lei mencionada, QUe assim esti­
pul~: ,. 

(Lê.) 

"Art. 1.0 
- Cabe ao Procurador­

Geral da República, • a ter conhe­
cimento de ato dos podêres esta­
duais que infrinja quaisquer dos 
princípios est:...tuídos do art 7 o 
tnciso VII, da Constituiçâo, . pr~~ 
mover a declaração de inconstitu­
cionalidade perante o Supremo 
Tr1buna1 Federal." 

"Art. 2. 0 
- Se o conhecimento da 

inconstitucionalidade resultar de 
representação que lhe seja diri­
gida por qualquer interessado, o 
Procurador-Geral da República 
terá o prazo de SO dias, a contar 
do recebimento da representação, 
para apresentar a argüição pe­
rante o Supremo Tribunal Fe­
deral.;, 

Dir-se-á que o sistema constitucio­
nal dE>corrE>nte da Emenda n.o 1 é 
mals amplo, pois que aí se trata de 
inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal ou estadual. 

A amplitude maior é apenas quan­
to à dimensão da 1 atéria, ou seja, a 
propósito da djscussâo de lnconstitu~ 
cianalidade, não quanto a seu proces~ 
samento. No que conCerne ao modo 
de exame da rnatéria não há altera~ 
ção. 

O Prrcurador da República não foi 
investido da!.condjção de.juiz da re­
presentação cte. 1nconstJ..tucJonalldalle .. 

\ suscitada p~r.·Jnteres~:ad. o. a ... 

f
guido àJ!pndlção de_ eie1'lo do jul-

amento á.matérja · elo Supremo 
l'ibunal F~êral. Val.e ~zer, ao Pro­

c ·radar d~ Rtptl!JU'Ca _Q;.que con;pe(t 
é 1)ece.bel' a represen,~ do int.?res­
sa<!jo edizer se é·~ente ou Im­
pro edente, mas,· "u~lqur forma; 
en aminhá-la . ao Supremo Tribunal 
F eral. Assim se entende,_ assim :Sem­
P e se entendeu. porque o P~\\lill!!'''d<>r 
,e resenta apenas o 
nho previsto 
lho r 

Não há disri'ÔS:itivo constitucional, 
nern legal, que autorl.tf' o ProcUr!tctor 
da República substituir-se ao Supre" 
mo Tribunal Federal na função de 
o.ecidír e julgar. Assim·· éntenderam 
sempre oS eminentes Procuradores da 
República, desde o primeiro que hou­
ve de encaminhar processo de repre-· 
sentação sob o regime da Constltl\11-
çâo de 1946. De fato," assim procedeu 
o então Procurador-Geral da Rep~­
blira, que foi depois Ministro do Su.­
premo Tribunal Federal, Sr. Themísto 
eles Cavalcanti. Já no Supremo, ê 
próprio, num voto, elucidou a ma é­
rla ao fixar a posição ou o dever do 
chefe do Ministério Público-. Precisa­
mente na Representação n.o 705, 0 

Ministro. Themístocles Cavalr:anti es­
clareceu que, na função de Procura­
dor da República, encaminhou ao Su· 
premo representaç.ões até com pare­
ceres contrários. Assim também o fêz 
no Govêrno do Pres1dente João Gou~ 
lart, o nobre Procurador Evandro 
Lins e Silva. Ao examinar a Repre­
se.ntação que, no 

1
Supremo, tomou o 

numero 490, o ilustre jutista assim 
concluiu: ! 

<Lendo.) 

"Em face do exposto, esta Procu­
radoria-Geral opina pela impro­
cedência da presente representa­
ção. Requer, entretanto, seja a 
mesma distribuida e julgada co­
rno fôr de direito e justiça," 

O Sr. Lino de Mattos :.._ Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SI!, JOSAPHAT MAI!INIIO 
Pois não. 

O Sr. Lino de Mattos - Sabem V. 
Exa. e· a Casa que não sou ·bacharel 
em. DlU!ito. Não.tenho cr traquejo nem· 

., 
Quartà-lel>a :li JWI. · ·· 

a experiência 
de V. Exa, meu bo!ll 
senso apartea~-

se o senador quando 
defendia lj!se oposta à de V. Exa. Em 
llnhas gerals, acentuei que o MDB, 
ao suscltár o problema, o fêz recor­
rendo à Justiça suprema da Nação, 
qUj! é o Supremo Tribunal Federal. 
E acrescentei: "Nessas condições, te­
nho para mim que o caminho certo 

' seria o Procurador-Geral da Repú­
bHea emitir 'o seu parecer - como 
!éz - brllhante, erudito, Inegável­
mente o reconheço, mas, de qualqUer 
maneira, não determinar o arquiva­
mento e, stm, encaminhá~lo ao pre­
tório para o qual o mesmo foi diri­
gido." Vê V. Ex a., nobre Senador 
Josaphat Marinho, que me restava 
razão, qUando aparteei o eminente 
Vlce-Lider do Oovêrno nesta casa, 
que defendia, com ênfase,- a tese de 
que o Procurador-Geral da Repúbl!­
ca, tendo parecer contrário à incons­
tltllt!pPiÍÍdade argüida pelo MDB, 
a~etamente, mandando arqul­
'llt"ra petição do MDB. Definindo, 
"'~o V. Exa. o faz, brilhante e eru-

ditamente, a tese de que o Procura~ 
dor não poderia, absolutamente, man~ 
d r ~rqu.Jvar, se arrima V. Exa. em 
jm:sta :dos mais conceituados e res· 

peit~:• "'"· ... :~a Nação e, creio, do Uni-
verso .. ~-- , 

o · JOSAPHAT MARINHO -
v. Exa. fêz, muito bem na objeção 
formula a· em deàate anterior. 

Nem a ~rcunstâncJa de não ser ba­
charel Ih~"P~Z a segurança do r~­
ciocínio. B*ta \Çtue V. Exa. esteJa 
atento a quê já \se disse, em larga 
margem com \nui~ razão, que o di­
reito é bom aensot· o bom senso, se 
não houv. eo~t olt_. p edentes que es­
tou li) v~;.: \t"e II)ellda v a que o 
ilustre ~~do.:f.q~ral da Repúbli­
ca, ao recébel' . r .:sentação, a 
examinasse para' ~ c...- se com ela 
concordava ou nã.o ·-__..as, de qualquer 
modo; para submrt.ê-la ao Suprerno 
Tribunal Fede": E~tà a linha tradi­
cional de . dos Procura-

a um 
Não era· 'lliri 'partlcufar 
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que representava. Não se cuidava de 
protestar contra um d!spas!t!vo legal, 
em proveito de direito patrimonial e 
!ndtvldual. Tratava-se da formulação 
de uma grave questão jurídica e po­
litfca, porque envolvente de decreto­
lei que o Congresso não podia alterar, 
senão aprovar ou rejeitar de plano, 
E ainda tanto mais prudente deveria 
ser o ernlnente Procurador da Repú­
blica quando exerce cargo de confi­
ança do Presidente da República. 

Tudo, portanto, jurídica, política e 
moralmente, recomendava ao ilustre 
Professor que ocupa as funções de 
Pro,curador da República tomar na 
devida consideração a matéria, para 
deixar que sôbre ela, ainda que con­
tra o seu pronunciamento, 1alasse 
soberanamente o Supreu1o Tribunal 
Federal. 

Se assim procedesse, teria mantido 
a linha até aqui adotada por seus 
eminentes antecessores que, rnesmo 
divergindo da matéria, a submeteram 
ao Supremo Tribunal Federal. Flze· 
ram-no quando dlvergeJ1tes totalmen:­
te da representação recebida. Fize ... 
ram-no quando divergentes parcial­
mente da representação oferecida p r 
interessado. 

Já assinale! casos em que o' Pro­
curadores divergiram totalmt te da 
representação, mas a submi'ram ao 
crivo do órgão competente, 9. mais 
Alta Côrte de Justiça do ais. Tam­
bém, quan. do divergif!:/am , rci91men­
te, submeteram a matéri ao Supre­
mo Tribunal Federa 

Assim se .yerif~C n'à Representa­
çáo n.O 748, da G anlÍbara, como na 
Representação n.o 75"S, de São Paulo. 
Em ambos os ca O Procurador não 
aceitou, na sua fn~· gridade, a repre­
sentação recebida, mas encaminhou 
a matéria, com ~ u pronunciamento 
11,penas favorável, u em parte, para o 
exame completo do supremo Tribu­
nal Federal. E qUe, aceitando ou di­
vergindo, ao Pr<)curador o que com­
pete é ser o v~iculo de encaminha­
mento da mat~:ria à decisão do Su­
premo Tribuna-i Federal, porque sO­
mente êste o ót:gão indicado na Cons­
tituição para c}izer, em forma de jul-

- gamento. da Const'l.tu~ionaHdade ou 
da inconstit.tteionalidade da lei ou ato 
normativo, fe·'deral ou estadual. 

; ' O Sr. Vascojtcelos Torres- Permltr-
V. Exa. um '1ilarte? / 

O SR. J{jS.\PHAT MARINHO t-
V. Exa. tem o aparte. . 

O Sr. Va~concelos Torres - sfna­
dor Josaphat Marinho, com reS).-teito, 
porque V. 1\!xa. é um jurista, co ad­
miração, porque V. Exa. é um 
melhores parlamentares que n Dssa 
Pátria tem tido, intervenho neste e· 
bate, m.ais para esclarecer do q e 
para contraditar. Segundo aprendi, o 
Supremo Tribunal Federal julga sô­
bre tatos e não sôbre hipóteses. Com­
preendo também que a. parte legitima 
para a representação seria, digamos, 
uma edítôra, uma emprêsa que tivesse 
sido ·prejudicada pel~ lei, que foi im­
pugnada e teve sua tramitação regu­
lar no Congresso Nacional. Nós tive~ 
mos o poder de aprovar ou de rejei~ 

ta.r. Foi aprovada. Tendo sido apro­
Vada, parece-me que no terreno do 
Legislativo - e usando a linguagem 
jurídica- a matéria passou em julga­
do. Houve - e é com todo o respeito 
t'tue eu falo - interêsse políti«!O da 
;impugnação. Nas vésperas de uma 

1 campanha eleitoral, o MDB, legitima-
ente, digamos assím, procurou con­

testar a lei que teve o seu curso per­
feito e correto. Agora, peço a V. Ex~. 
que me esclareça. o MDB, nesse caso, 
não é parte legítima no feito, po,.u.e 
o MDB é um partido, não é uma edi­
tôra, ainda não houve nenhum caso 
em que a censura fôsse efetivada. 
Estou falando - V. Exa. sabe quanto 
eu o u.prec1a - desapaixonadamente. 
Se já tivesse havido uma reclamação 
desta ou daquela emprêsa editorial, 
dêste ou daquele jornal, ou de um 
periódico, acredito que a representa­
ção ao Procurador_ teria o seu acolhi­
mento; mas sob uma hipótese, me 
parece que não podemos jogar o su­
premo Tribunal Federal na nossa 
competição política. Vamos dar de 
barato que o Supremo Tribunal aco­
lhesse a representação do partido 
oposidonista. Estaria levando para o 
augusto Plenário da maior e mais 
alta Côrte de Justiça do País um de­
bate que foi eminentemente político, 
quando ali se trata essencialmente de 
matéria jurídica. Estou falando quase 
como um aluno de Direito. Senador 
Josaphat Marinho, v. Exa. sabe, mas 
quero dizê·lo alto e bom som, que 
o admiro, que o respeito. Sou daqueles 
que têm con11ecimento de que o nobre 

colega recebeu um desafio do Chefe 
do Govêrno para "mandar brasa"~ e 
não só tem <~mandado brasa" como 
tições seguidos. Não porque tivesse 
atendido ã.quela solicitação do Presi­
dente da República, mas o nome de 
V. Exa. é cercado por uma aulléola de 
respeítabílidade. V. Exa. é um Intelec­
tual, um homem brilhante. E, nesta 
matéria, b& vêzes fico na dúvida por-·-.... ' 
quanto 'tá o J\olitico Josaphat Mari-
nho ~ que ~ espetacular, e há o 

.jJJFfflta Josaphai Marinho -· que faz 
' o papel do actvbgado da defesa, que 

faz o papei do al;!vogado da acusação 
-, e que, a serviço da causa parti­
dária que abraçou, deslumbra o Se­
nado com as teses mai-s ousadas, co­
mo - com respeito - ent.endo a que 
o nobre Representante dl> Bahia de­
fende no dia de hoje. Veja V. Exa.~ 

Senador Josaphat Marinho, cnm que 
cordialidade e acatamento o apar­
teio. Para não prolongar-me, Ql>.!"tia 
perguntar se não é permitido ao Pm· 
curador-Geral da República, dentro 
da sistemática de nosso quadro juri ... 
dico, receber ou rejeitar, in limine, 
uma representação. Aqui defendo a 
tese de que o MDB não era parte .le­
gítima para a representação. No meu 
entender, a matéria não se revestia 
daquelas características jurídicas. Ela 
possuía a fisionomia política para o 
debate na hora em que se processa 
no Pals campanha eleitoral. O MDB, 
concluo, pode estar certo, mais eu 
queria dizer) data venia que o Pro­
curador está certíssimo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Agradeço ao nobre Senador Vascon­
celos Torres, não apenas a sua in­
tervenção, mas a bondade de suas 
palavras a meu respeíto. Sabe com 
que sensibilidade recebo referências 
tão generosas. Mas elas não impedem 
que façamos aqui o diálogo democrá­
tico, que é o que convém a um Par­
lamento modelado em educação polí­

tica. 

No estilo de seu aparte, nobre Co­
lega, é que as instituições se fortale­
cem, que se dignificam, porque os ho­
mens que se opãern ... 

O Sr. Vasconcelos Torres - E Sf 

compõem, eu diria. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - ... 
se respeitam. 
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Recebo, por isso, com extrema emo­
ção, as suas palavras, sobretudo pelo 
tom de cordialidade em que envolveu 
sua divergência. Não precisamos aqui 
nos censurar, como o Govêrno pre­
tende fazê-lo a tôda a Nação através 
de decreto-lei cuja inconstitucionali­
dade segura e oportunamente o MDB 

. argüiu perante o Procurador da Re­
pública. 

Permita lembrar ao eminente Se­
nador pelo Estado __ do Rio que nem o 
Procurador da Répública julgou que 
não fôsse parte idônea o Movimento 
Democrático Brasileiro. 

No seu despacho toma conhecimen­
to da representação o que implica re­
conhecimento da legitimidade de re­
presentante, ou seja, o que implica o 
reconhecimento de ser parte legitima 
o Movimento Democrático Brasileiro; 
e examinou a matéria, no mérito. Ad~ 
vogado que é, o meu nobre colega 
sabe que nenhum Juiz, nenhum ór­
gão, entra no exame do mérito. se a 
parte não é legítima .. 

O Procurador nem sequer argüiu 
nem poderia fazêlo, porque a 

Constituição não estabelece discrimi­
nação - falta de idoneidade do autor 
da representação. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Com as· 
sentimento do orador) - Parece-me 
que há casos em julgamento em que 
a respeitabilidade da representação 
faz com que o juiz acate - e V. Exa. 
sabe, e ninguém pode discutir, a res­
peitabilidade de uma agremiação po­
lítica. O que procurei abordar, era 
justamente a legitimidade do dire~to 
de representar. E V. Exa. está res­
pondendo a mim, à altura. Eu diz!a 
há pouco ao Líder em exercício que 
nós - gostei muito de uma frase de 
V. Exa. - podemos dü.tlogar diver­
gindo na base do diálogo, na base do 
entendimento, do esclarecimento, e 
não através daquela técnica de de· 
blaterar e de gritar. Estou satisfeito, 
porque V. Exa. recebeu meu aparte 
com atenção, está fixando seu ponto 
de vista e me deu a satisfação de re­
conhecer que eu merecia uma respos­
ta. PorQue, realmente, a matéria me 
parece ser daquelas que se inserem na 
controv'êrBia jurídica. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Sem dúvida ·nenhuma. 

Mas, dÍZia, também não autoriza a 
discriminação a lei específica, a Lei 
n.0 4.337 que resuia a declaração de 
inconstitucionaH~e, pois nela a 
menção genérica • .~ qualquer inte­
ressado". Ora, o rfilttido político na 
legislação brasileira, é pessoa jurídica. 
E não há ninguém, não há interes· 
sado maior no resguardo da ampla 
liberdade de pensamento e de opinião 
em tõdas as suas formas, do que os 
partidos polit1cos. Não terão condições 
de orientar e ~tar a opinião públi._ca 
se não dispuslrem dos veiculas de co­
municação. 

O Procurador da RepúbUca, no par· 
ticular, n~nhuma dúvid~s citou. Co­
nheceu da representa - ·mas para 
apreciá-la conclusivam te. Neste 
ponto, praticou manttesto excesso de 
poder. SOmente lhe competia exami· 
nar a matéria, repita, para aceitar ou 
contrariar a argüiç• de inconstitu­
cionalidade. mas •• em qualquer 
hipótese, submet~' matéria ao exa­
me do Supremo Jrribunal Federal. A 
Côrte Suprema é que constitui o ór­
gão previsto na Constituição e na Lei 
para dizer, so})eranamente, da incons· 
titucionalidade, argüida de ofício pelo 
Procurador ou através de representa­
ção dêste resultante de provocação de 
qualquer interessado. Ao pro.curador, 
de acôrdo com os p~rios precedent~s 
invocados, não com~tia determinar o 
arquivamento da representação que a 
êle, em substância, não era submetida 
para a decisão final, mas encanli· 
nhada para que suscitasse a contra· 
vérsia perante o Supremo Tribunal 
Federal. 

O Procurador, digo ainda uma vez, 
é 'Veículo da argüição de inconstitu­
cionalidade, não é juiz dela. Mas a 
verdade é que o ilustre Procurador, 
cujas qualidades de cultura e de ta· 
lento ninguém desconhece, se excedeu, 
lamentàvelmente, no exercício de suas 
funções. Não deveria ser, no caso, o 
órgão solidário com a posição do Go­
vêrno, mas, antes, o órgão solidário 
com a apreciação imparcial da con­
trovérsia suscitada. 

Quando Floriano Peixoto demitiu e 
reformou funcionários civis e milita­
res, em 1892, Senhores Senadores, Rui 
Barbosa assumiu a defesa dos perse· 
guJdos. E quando o Procuractor da Re· 
pública se exaltou, na defesa dos atos 
atacados, o grande defensor da .Repú-

bllca e da democracia traçou, num 
conceito lapidar, a eminente fUnção 
do cllefe do Ministério Público. "0 ór­
gão da Justiça Pública - disse êle -
não é uxn patrono de causas, in,tér .. 
prete parcial de conveniências, colo .. 
ridas com mais ou menos mestria; é, 
rigorosamente, a personificação de 
uma alta magistrlltura." 

Era a·personificação dessa alta ma .. 
gistratura que o MDB esperava, como 
esperava a opinião pública, fósse pos­
ta em relêvo pelo ilustre Procurador­
Gera,I da República do atual Govémo. 

NeDl por êle haver mandado arqut ... 
var 11 represent~ção, entretanto, a 
discussão estará morta. Cabe ao ad­
vogado do MPB verificar se não há 
uma forma, ainda que excepcional, 
dentro da legislação vigente, para fa· 
zer cllegar a matéria ao exame final 
do Supremo Tribunal Federal. Se 
porventura tal não ocorrer, a matéria 
haverá. de ser, oportunamente, susci­
tada, quando um interessado direito, 
numa situação concreta, invocar os 
remédios legais· apropriados contra o 
monstruoso Decreto·lei da censura 
prévia. 

Por enquanto, Sr. Presidente, ffque a 
nossa estranheza, fique, sobretudo, a 
observação de ·que êste despacho, 
m:J.ndando arquivar a representação, 
significa, tambéíll, mêdo da verdade. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o nobre 
senador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
a' realização dos XXI jogos universi­
tários brasileiros com a presença de 
mais de t.rés mil jovens participantes, 
cotn o maior espírito de disciplina e 
correção esportiva, submetendo--se às 
mais rariada.s e duras provas~ me­
rece o apoio de tôda a Nação. 

~ A vista de seu alto alcance só­
cio-educacional esta jornada de con­
graçamento não pode pas.sar sem um 
registro nos Anais do Senado, assim 
conto o.s fastos históricos assinalam 
com destaque as famosas competi­
ções olímpicas. 

"0 homem fisicamente saudável 
através dos esportes tem maJores 
oportunidades e probabilidades de 
uma melhor saúde mental, Já que 



2810 Quarta-feira 22 DIARIO. 00 CONGRESSO NAc;lO~ (Seçiíó li) . Julho de 1970 

qualquer negligência pela saúde fí­
sica afeta de maneira necessária a 
mente, acarretando a diminuição da 
eficiência intelectual e pr0fissicnal do 
hotnem. No preparo fisico e nas a ti vi· 
dactes esportivas em suaS diversas 
modalidades, encontra a educação ge­
ral os seus alicerces e esteio. A êles 
cabe treinar o corpo na postura e nos 
movimentos convenientes de um físi­
co sadio." 

- É. através dessas atividades que 
se pode apreciar as telações sócio-de­
mocráticas, o espírito de tolerância 
para pontos de vista opostos, a sensi­
bilidade })ara as situações que cur­
gern da vida comum no cam -:lo 
desporto, no lar, no trabalho. il.n-. l­

mente com a discriminação e a capa­
cidade de- uma escolha mais sábia e 
de melhor compreensão do m uncto em 
que vivemos. 

Observou que a realização dos XXI 

Jogos Universitários é um acOnteci­
mentO de grande imp~rtància para a 

', juventude e para todo o País. 

- Aqui compareceram e aqui estão 
irmanados, universitários do Norte, 
do Centro e do Sul do Brasil, para 
demonstrarem que,- o verdadeiro lu­
gar das Universidades -na esquema 
da educação, situada no ápice de uma 
pirâmide, compreendendo também as 
indispensáveis práticas esportivas, já 
que uma Universidade não é apenas 
um lugar onde se estuda, mas, o que 
é mais importante, deve ser um cen­
tro onde se aprende a viver. O ca­
ráter real dos estudos· universitários 
não está em seu nUmero, mas na sua 
Qualidade. 

Era, Sr. Presidente, o que eu dese­
java dizer, registrando, nos Anais da 
Casa, o nosso entusiasmo pela reali­
zação esportiva da. juventude brasilei­
ra. (Muito bem! Muito bem!) 

COMPARECEM !MAIS OS SENHO­
RES SENADORES: 

José Guiomard ~ Sebastião Archer 
- Victorino Freire - Waldemar Al­
cântara - Arnon de Mello - Eurico 
Rezende - Gilberto Marinho - Fi­
linto !Müller - !Mello Braga - Celso 
Ramos - Attilio Fontana. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Vasconcelos Torres. <Pausa.) 

Não està presente. 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Presentes 44 Sr.s. Senadores. Passa­
se à 

ORD!IJI DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno únko, do 
Projeto de I\esolução n.0 5e, de 
1970, apresentado pela Cmnbsão 
de Finanças, corno conclu.siio cte 
seu Parecer n.0 467, de 1970, que 
autoriza o Govérno dO Estado de 
Mato Grosso a realizar operação 
de emprésttmo externo, no valor 
de USS IO.ooo.ooo,oo (dez n'ílhües 
de dólares/, destinado a finan­
ciar a implantação da Linha de 
Transmissão Campo Grande­
Aquictauana-Corumbá e n·~pe<:ti­
va rodovia de acesso, tendo PA­
RECERES, sob n.0 • 468 e 46~, de 
1970, ctas Comissões: - de Cons~ 
titui~ão e Justiça, 'pela r:onstitu­
Cionalidâde e jurídícídade; - dos 

' Estados para Alienação e Cont•cs~ 
são de Terras Públicas e Povoa~ 
menta, pela aprovação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quisel' fazer 
uso da palavra, enc-errarei~- disl'ussão. 
(PaUsa.) 

Encenada. 

Em votação. (Pausa.) 

Os Sts. Senadores que aprovam, 
quelram p e rm a n e c e r sP.ntados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto vai à Comissão de Reda .. 
ção. 

É o seguinte o projeta aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇ~O 
N." 56, Dll 1970 

Autotiza o Govêrno do· Estado 
de Mato Grosso a realizar opera .. 
ção de empréstimo externo, no 
valor de US$ 10.000.000,00 (de• 
milhões de dólares), destinado a. 
financiar a implantação da Li­
nha de Transmissão C a m p o 
Grande-Aquidauana-Corumb:i e 
respectiva rodovia de acesso . 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - Jt o Govêrno do Estado 
de Mato Grosso autorizado a realizar, 

atraves da Companhia de Desenvolvi­
mento do Estado de !Mato Grosso -
CODEMAT. com aval do TP-.souro do 
Estado. operação de empréstimo ex­
terno até o valor de USS 10.000.000,00 
(dez milhões de dólares), ()U o seu 
equivalente em outra moeda, para fi­
nanciamento da Linha de _Transmis­
são de energia elêtrica ligando Cam­
po Grande-Aquidauana-Miranda­
Corumbã e respectiva rodovia de 
acesso. 

Art. 2.0 - A operação rea.\izar~se·á 
nos moldes e têrmos aprovad<'s pelo 
Poder Executivo Federal, à tflxa de 
juros admitida pelo Banco C:entr~l do 
Brasil para o registro dos financia­
mentos da espécie, obtidos no exterior, 
obedecidas as demais prescrições e 
exigências normais dos órgànf' encar­
regados cta política econômi>!O -finan­
ceira do Govêrno. 

Art. 3.0 - Esta Resolução P-ntra em 
vigor na data de sua pubUcaçâo. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) 

Item 2 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da rnns­
titucionalidade e juridi ... ict~de, de 
acôrdo com os arts. 265 e '26fi~A do 
Regimento Interno), do Pr0jeto 
de Lei do Senado n.0 76, d• 1968, 
de autoria do Sr. Senador Josa­
phat Marinho, que dispõe sõbre a 
nomeação dos membros do Con­
selho Federal de Educaçãl), tendo 
PARECÉR .. sob n.0 72, de tn70, da 
Comissão de Constituição e Justi­
ça, pela incon:stituciunalida-de e 
iniuridlcidade. 

Em discussão. (Pausa.) 

Corno nenhum dos Srs. Renadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada a. 
discussão. 

Em votação. 

Tent a palavra o Sr. Senador Josa­
phat Marinho, para encarninhar a vo­
tação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO <Pa­
ra encaminhar a votação. Não foi re­
visto Pelo orador.) - St. Presidente, 
quero apenas fazer a ressalva que. no 
conjunto do processo, aliM, emerge 
clara: quando o projeto foi apresen­
tado, era perfeitamente constitucio­
nal, e assim ntesmo o disse a ilustre 



comissão de Constituição e Justiça! 
em seu primeiro parecer. 

O projeto dispõe sõbre a aprovação, 
pelo Senado, dos membros do Conse­
lho Federa1 de Educação. Da data da 
apresentação do projeto, etn 1968, a 
êste instante, muita coisa ocorreu 
neste País, inclusive o restabeleci­
mento do regime institucional e a su­
perveniência da Emenda Constitucio­
nal n.0 1, outorgada par uma Junta 
Militar. 

Em verdade, diante das modífíca­
ções oneradas no tegime político e 
jurídico do País, o 6enado teve a sua 
competéncia limitada quanto a apro­
vação de indicados para funções pú­
bliças. Já agora, evidentemente, nâo 
se pode estabelecer em lei, diante das 
restrições da Constituição, que quais­
quer cargos possam ser submetidos, 
para provünento, à aprovação do Se­
nado da RepübHca. 

Fica, porém, a res.saJva de que, 
quando de sua apresentação, o Pro­
jeto era }Jerfeitamente const.ituciíJ­
nal. 

Se os projetos dos Parlamentares 
tivessem curso rápido, como os do Po­
der Executivo, êste teria sido aprova­
do. Mas o regime é diferente, Sr. Pre ... 
sidente, para os nossos projetos e pa ... 
ra projetos governamentais. lMuito 
bem!) 

NA 

·~ SR. PRESIDENTE (F e "'IÍl. 1
f>. d o 

Corrêa) - Em votação. :w 
Senadores q~e aprovam o 

per~ecer senta-

o projeto arqui-
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 76, DE 1968 

DisP4e sôbre a 
DJembros do COJose.ll*. 
Educação. 

o congresso Nacional irecre,ta: 

dos 
de 

Art. 1.0 - A .nomeação dos mem­
bros do Conselho F~eral de Educa­
çãó, a que se retere a Lei n.• 4 .024, 
de 20 de dez~'l!e 1961 <Fixa as 
Diretrizes e BQiii da Educação Na .. 
cional)' depend-e aprovação do se .. 
nado Federal. 

Art. 2.• - A presente Lei entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as , disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE tfJ'ernando 
Corrêa) - Esgotada .~ . .'·'' téria da 
pauta. 'ilfi' . 

Não llá oradores inscritos <Pau.sa.) 
Nada mais havendo a tratar, vou 

encerrar a Sessão, lembrando, antes, 
aos Srs. senadOres, que a Ordem do 

~'I' . 

li) · Qúârtt-rett.i 22 · tsu 

Dia de amanhã, dia 22, será destina-' 
da à audíéncía do Senhor Ministro da 
IndUstria e do Comércio, Dr. Marcus 
Vinicius Ptatlni de Moraes, que fará 
exposição sôbre assuntos ligados às 
atividades daquele Minístérío, poden ... 
do, na oportunidade, prestar esclare­
Chnentos relativos às providências que 

·vêm sendo adotadas pelo Govêmo no 
combate à Hemilea Vastatrix." 

Estâ encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 1S horas e 
25 minutos.) 

CONCURSO POBLJCO 
CONCURSO PúBLICO PABA 

TAQUíGRAFO DE DEBATES 

ATO DO 1.0 -SECRETARIO 

Prova de Plenário 
I 

O frlmeiro-Secretário do Senado 
Federal, no uso de suas atribuições 
legais e de acórdo com o que dispôe 
o Item 12 do Cavitulo' III do Edital 
do Concurso Público para Taquígrafo 
de Debates, aprova o Parecer da 
Banca Examinadora, presidida pelo 
2.0-Secretário, senador Edmundo Le­
vi, ao ~Recurso interposto pela candi­
data Maria Thereza de Ollvelra Pe­
drosa. 

Brasil!a, em 21 de julho de 1970. 
- Fernando Corrêa da Costa. 
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Cattete Pinheiro 
Attíllo Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrõnio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermírio Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-fetras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da CornJssão de Finanças, . ' 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
VIce-Presidente: Ouido Mond!n 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Ouldo Mond1n 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valiadares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul Oluberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Loeal: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAD DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
·a CONCESSAO DE TERRAS PllBLICAS 
. E POVOAMENTO 

fÍI' < 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Moura Andrade ,:· 
.~ Vice-Presidente: José Cândido 
tíf ARENA 
]tiTULARES SUPLEJiTES 
Moura Andrade José Guiomard 
Antônio Carlos Victorino Freire 
Waldemar Alcântara Fillnto Müller 
Milton Trindade LObão da Silveira 
Flávio Brito Raul Olubertl 
José Cândido petrônio Portella 
Eurico Rezende Daniel Krieger 
Gu!do Mon4Já 

.. MDB _ 
Ruy.. i1! Adalberto Sena · 
Antô · lblno José Ermirio 
Arge . . Ue Figueiredo 

s "ria: Maria Helena B. Brandão -Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, ás 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de ConstitUição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
< 17 Membrosl 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Atgemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: carvalho Pinto 

TIT'ULARBS 
Carvalho Pinto 
Cattele Pinheiro 
Mem de Sá 
José j>atte 
Mo\111. Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Oiubertl 
JUlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attílio Fontana 
Dfnarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio VIlela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrõnio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Càrlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fillnto Müller 
DUarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo OScar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Quelroz Aurélio Vianna 
Josê Ennhio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodriguea Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões de. Comissão de Finanças -

Ramais l 72 e 173 . 

COMISSAO DE IHOOSTIIIA E COMtRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermirio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flavio Brito 
Ado!pho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio VIlela 

ARENA 
StfPLKNTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
.Clodom1r Millet 
Milton Trindade 

MOS 
Antônio Ba!bino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neta 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITtlLABBS 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Mllton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mascus Vlnlclus Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antõn!o Carlos 
José Leita 
Celso Ramos 
Carlos Líndenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermi.rio 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotonio Vilel~ 
Guido Mond!n 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS stCAS 

(7 Membros) 
COMPQSIÇAO 

Presidente: Ruy carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodom!r Mlllet 
Antõn!o Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio VIlela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dínarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argem!ro de Figueiredo Adalberto Sena. 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, il.S 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krteger 
Vice~Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos L!ndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Mllton Campos 
Fillnto Müller 
Gu!do Mond!n 
José Gu!omard. 

Julho tj,e 1970 

• ~ :z 

MDB 
José Ermirlo Antõn!o Balbino 
Aurêlio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladates 

VIce-Presidente: Antõnio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

Nogueira da Gama 

SUPLENTES 

Filin to Müller 
José Leite 
Clodomir Millet 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: G!lberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Líndenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio VIlela 
Clodomir Millet 

MDB 
Josaphat Marinho 
An tõn!o Balb!no 

Secretario: J. B. castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Conl.issão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAúDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Glubert! 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giubertl 

ARENA 
SUPLENTES 

Júl!o Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: qu.lntas-feira&, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. · 

t 

I 

\ 
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COMIS8AO OE SEGURANÇA NACIONAL 

~~=~~~~~ .,, 
PreS!cNÍlltêi V!ctor!no Freire 

Vice-Presldéitlé: Oscar Passos 

TITULARES 
Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
Jose Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 
Filin to Müller 
Attilio FOntana 
Dinarte Mariz 
Mello Btllsi< 
Celso Ralnos 

MDB 
Osc·~r. Passos Argemiro de Figueired~ _ J:. • 

Aur~~:r:::~~:~ Mário Nelson Duarte - Ramal 31~~ 
Reuniões: quintas·felras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Fina ças. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
<7 Membros) 

COMPOSJÇAO 
Presidente: Carlos L!ndenberg 

VIce-Presidente: Jose Gu!omard 
ARENA 

TITULARES 

Vlctllr!no Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrtí 
José Guiomard 

Ruy Carnejro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas·feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

II) 

COMIS$AO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOEI 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOBIQAO 

·_;> Presidente: Celso Ramos J V!ce"Presidente~':ncelos Torres 

," ARES SUPLENTES 

ê Leite · Guido Mondin 
Celso Ramos Attílio Fontana 
Arnon de Mello Eurico Rezende 
VasconcelQI Torres Lobão da Silveira 
Jose Gulqptd Carlos Lindenberg 

.. }JIDB 

~-· ' ·. ~;;:Queiroz · Ruy Carneiro 
· Neto 

. ·secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças. 

COMISSAO DI! VALORIZAÇAD DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Clodom!r M!llet 

. 'vice-Presidente: Milton Trindade 

~ES 
6\W'áomlr Millet 
Milton Trindade : 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Cândido 
Fil!nto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: .Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

l 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASU,IA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

VIa Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

VIa Aúea: 
Semestre • . Cr$ 40,00 
Ano • . • • • • Cr$ 80,00 

' ~--. 

I. 
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Nôvo Código Penal 

A "Revista de Informação Legislativa", do S!!nado Federal, divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

1.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Código 
Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1. 004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

l!:ste número especial da "Revista de Informação Legislativa" é vendido ao 
preço unitário de Cr$10,00. 

lliOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190- ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: S(,1S 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 

\ 

j 
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DIARIO OO,CQNGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 22 %811-

COLEÇÃO DE f) E c R E1 os .. l E' s 
(GOrNO CASTELLO BRANCO) 

E 

lEGISlJ.\Ç.ÃO CORRElA.fJ.\ 
{tJ':oa 1 A 318 • · 

(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DEJNFORMAÇÃO LEGISLATIVA, COMPOSTA E 
IMJ'HBSSA PELO SEHVH,;O GRIF!CO lJO SENADO FlWEliAL) 

( 4 VOLUME S EM UM TOTAL DE 2. O 9 6 P AGI N AS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROC~URA: Cr$ 40,00- ENCADERNADA: Cr$ 80,00 

PLANO DE TRABALHO 
1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita a legislação 
citada, compreendendo os dispositivos alterados, revo· 
gados ou simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses), o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea 1do decreto-lei em que é 
citada a norma legal. ' 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo 
constitucional) citada (emenda e data de publicação). 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste 
é transcrito. 

Para melhor compreensão, são fornecidas em notas 
tôdas os normas a que são feitas remissões. Inúmeras 
vêzes foram necessárias notas de note~s, num verda­
deiro entadeomemo de legislação, que só findo quando 
o matéria está suficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os 
textos de Resoluções ou Portarias citadas, como, por 
exemplo, a Portaria n.0 729/62, do Presidente da 
NOVACAP, a que se refere o Decreto-lei n.0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis 
do Presidente Castello Branco, de vez que sua consulta 
pode ser feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, 
portanto, dispensável repeti-los na legislação citada. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, já 
que, algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem 
numérico. A alteração na seqüência das notas foi neces­
sária na composição gráfica, que, para facilitar a con­
sulta, colocou, sempre que possível, as notas nos roda­
pés das páginas em que são feitos as citações. Os tipos 
usados na impressão distinguem com exatidão as cita-

~lões e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos 
decretos-leis, assim como as remissões que lhes são 
feitas, em legislação emanada após sua expedição. 

Na primeira coluna'. a lei, decreto -ou decreto-lei 
(número e data de publicação) posterior ao decreto lei e 
que a êle se refere. 

No segunda coluna, é explicitado se se trata de 
alteração, regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se 
refere ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em 
que é feita o remissão. 

Do mesma forma, se apenas um (ou mais) disposi­
tivo do decreto-lei é alterado, regulamentado ou refe­
rido, êste dispositivo é determinado. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à . 

FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190- ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasllia: SQS. 104 - Bloco "A" -Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 



281' Quarta-/eira 22 DIÁR~Q IlQ.CONGRESSO NAC~~~L (Seção Il) .. Julh!> de. 1970 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N.0 5 . 
DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional' n.o 1, de 17 de outubro de 
1969, art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e d!Í outras providências." 

INDJCE 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. o 5.581 
DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO CR$ 3,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190- ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 

Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" -Loja 11. 

(Atende pelo Seniço de Reembôlso PostaL) 
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ATOS 

LEGISLAÇAO DO GqyE~Q 'REVOLUCIONARIO 
INSTITUCIONAIS - ATOS COMPl-'rARES - DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO 

CITADA .. EVOGADA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PÁGINAS 

ATOS INSll TUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMtNl ARES DE 1 A 37 
QECRElOS-LEIS N. 0' 319 A 347 E LEGISLAÇÃO CITADA . 

D!r~::,l c~~~o~.~~ICE CRONÓLOGICO E POR_ ASS~;~;·-i 

2° VOLUME CONTENDO 314 PAGI~' 
ATO INSTITUCIONAL N. 0 5 · •' 
ATOS COMPLEMENl ARES N.0 ' 38 A 40 
DECRHOS-LEIS N.oo 348 A 409 E LEGISLAÇÃO CITADA 
· DE 1968 COM lNDICE CRONOLOGICO E POR A>SUNTO 

Preço: Cr$ 10,G!h• •.. 
39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0 ' 6 E 7 

4° VOLUME CONTENDO 490 PÁGINAS 

A TOS iNSIII UUONAIS N°' 8 E 9 
A TO CUMPLEMtN I AR N. o 51 

ATOS COMPLEMENTARES N.0' 41 A 50 
DECRE10S-LEIS N.0• 410 A 480 E LEGISLAÇÃO CITADA 

• DE 1969 COM lNDICE CRONOLOGICO E POR ASSUNIO 
Preço: .~ 10,00 

DECR<itJS-LEIS N.0 ' 481 A 563 E LEGISLAÇÃO CITADA 
DE 1969 COlA INDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 15,00 

5° VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 10 
ATOS COMPLEMENl ARES N.0 ' 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N. 0 ' 564 A 664 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM íNDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N. 0 11 
A TOS COMPLEMtN I ARES N.O• 57 A 62 
DECRETOS·LEIS N. 0

' 665 A 804 E lEGISlAÇÃO CITADA 
DE 1969 COM \NDICE CRONOLOGILO E POR ASSUN I O 

Preço: Cr$ 15,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado FederaL 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A qnem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: S(,JS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso PostaL) 

. ·' 


